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STJ suspende ação contra Arruda
JUDICIÁRIO

Com a liminar, defesa acredita que absolvição do ex-governador está cada vez mais próxima
VIOLA JÚNIOR/CEDOC

José Roberto Arruda: perícia verificará dúvidas sobre uso de vídeo

S A I BA MAIS
» A Operação Caixa de

Pandora foi deflagrada
em 27 de novembro de
2009 após a corporação
reunir indícios de que
havia um esquema de
propina no alto escalão
do Governo Arruda,
com envolvimento de
membros do Poder
Leg i s l at i vo.

» O delator do suposto
esquema, Durval
Barbosa, então
secretário de Relações
Institucionais do GDF e
ex-delegado da Policia
Civil, usou escutas da
PF e ajudou a balizar os
a fa sta m e ntos
preventivos do
secretário de Educação,
José Luiz Valente, do
chefe da Casa Civil,
José Geraldo Maciel, do
chefe de gabinete, Fábio
Simão, e do assessor de
imprensa Omézio
Po ntes .

» Até o momento, a única
condenação criminal
por processos no
âmbito da Caixa de
Pandora foi no caso da
versão dos panetones.

ERIC ZAMBON
e r i c . za m b o n @ g r u p o j b r.c o m

A defesa de José Roberto Arruda
conseguiu uma vitória na Jus-
tiça e está cada vez mais con-

fiante da absolvição em um dos
processos resultantes da Operação
Caixa de Pandora. Na manhã de on-
tem, os advogados do ex-governa-
dor obtiveram uma liminar do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) que
suspende o julgamento do recurso
contra a condenação do ex-gover-
nador por falsidade ideológica,
ocorrida em maio de 2017.

Inicialmente, os advogados de
Arruda solicitaram ao próprio Tri-
bunal de Justiça do DF e Territórios
(TJDFT) que retirasse o julgamento
da pauta do dia, marcada para co-
meçar às 13h30 de ontem. Como
não foi aceito, eles recorreram à

Corte superior e conseguiram uma
liminar expedida pelo ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

O delito pelo qual Arruda é acu-
sado foi revelado em 2009, mas te-
ria acontecido em 2006, e ficou co-
nhecido como Caso dos Panetones.
Ele foi filmado recebendo o que su-
postamente seria uma doação ile-
gal de R$ 50 mil do ex-Secretário de
Relações Institucionais do DF, Dur-
val Barbosa.

Após as imagens serem revela-
das, o ex-governador justificou que
o dinheiro serviria para comprar
panetones para distribuí-los no Na-
tal para famílias carentes e apre-
sentou recibos de comprovação.
Para o juiz Paulo Carmona, da 7ª Va-
ra Criminal de Brasília, porém, os
documentos referentes ao período
entre 2004 e 2007 foram falsifica-
dos e teriam sido confeccionados

todos no mesmo dia.
Assim, o político foi condenado a

3 anos, 10 meses e 20 dias de prisão,
mas ainda recorre para tentar re-
ver a sentença.

O advogado de Arruda, Paulo
Emilio Catta Preta, insiste que os re-
cibos são verdadeiros e comemora
a decisão do STJ de suspender o jul-
gamento do recurso. Ele sustentou
o pedido junto à Corte com a argu-
mentação de que era necessário es-
perar a perícia da Polícia Federal
nas gravações de Durval Barbosa.

O trabalho técnico da corpora-
ção está previsto para ser finaliza-
do até o próximo mês. Ao solicitar a
perícia, a defesa do acusado quer
provar que o equipamento utiliza-
do pelo delator do suposto esque-
ma de propina no GDF, o chamado
mensalão do DEM, não era da PF e
portanto o vídeo não pode ser usa-
do como prova.

“Havia sido negado o nosso pedi-
do de perícia sob argumento que o
aparelho havia desaparecido, mas
mostramos que era possível identi-
ficá-lo. Demoramos sete anos para
isso”, explica Catta Preta sobre o in-
tervalo de tempo entre as acusa-
ções e o pedido de perícia.
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